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PRESIDENTE      -   DEPUTADO RIVA 
1° SECRETÁRIO  -  DEPUTADO HUMBERTO BOSAIPO 
2° SECRETÁRIO  -  DEPUTADO NILSON LEITÃO (AD HOC) 
 
 
 

 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Declaro aberta a presente Sessão e, por motivos 

técnicos, suspendo-a por 15 minutos. 
(SUSPENSA A SESSÃO ÀS 08:44 HORAS E REABERTA ÀS 09:08 HORAS.) 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Declaro reaberta a presente Sessão. 
Convido o nobre Deputado Nilson Leitão para assumir a 2ª Secretaria. 

(O SR. DEPUTADO NILSON LEITÃO ASSUME A 2ª SECRETARIA.) 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Com a palavra, o Sr. 2° Secretário, para proceder 

à leitura da Ata. 
(O SR. 2° SECRETÁRIO PROCEDE À LEITURA DA ATA DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO DIA 
1º DE DEZEMBRO DE 1999, ÀS 22:25 HORAS.) 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Em discussão a Ata que acaba de ser lida 
(PAUSA). Não havendo impugnação, dou-a por aprovada. 

Com a palavra, o Sr. 1° Secretário, para proceder à leitura do Expediente. 
O SR. 1° SECRETÁRIO (LÊ) - “Ofício do Ministério da Justiça, informando 

que, por meio do Decreto nº 3.237, de 10/11/99, o Exmº Sr. Presidente da República criou 
um Núcleo Especial de Combate à Impunidade no âmbito do Ministério da Justiça.”   

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Encerrada a primeira parte, passemos à segunda 
parte do Pequeno Expediente (PAUSA). 

Sobre a mesa, proposições de autoria do Deputado Emanuel Pinheiro: 
1ª) MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES: “Com amparo no Artigo 272, alínea ‘i’, 

do Regimento Interno deste Poder Legislativo, requeiro à Mesa, após ouvido o soberano 
Plenário, seja aprovada Moção de Congratulações endereçada ao Sr. Manoel Benedito Rosa 
Filho, com cópia ao Exmº Sr. Ministro da Previdência e Assistência Social, vazada nos 
seguintes termos: 

O PODER LEGISLATIVO DO ESTADO DE MATO GROSSO, na condição de 
intérprete maior da sociedade deste Estado, tem a imensa satisfação e alegria em 
congratular-se com o Sr. Manoel Benedito Rosa Filho, pelo sétimo lugar alcançado em nível 
nacional para Gerente Executivo do INSS, classificação esta suplantada em Mato Grosso, 
alcançando o primeiro lugar. 
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JUSTIFICATIVA 
 
O verdadeiro valor de uma sociedade é medida hoje pela competência dos 

seus membros, quando colocados em disputa intelectual com outros concorrentes. Em 
verdade, isto reflete a nossa evolução social, que abandonou ou trocou a espada pela caneta, e 
a força bruta pela inteligência. 

Manoel Benedito Rosa Filho recebe hoje esta Moção de Congratulações - que 
esperamos seja consignada por todos os nossos Pares - não só pelo sétimo lugar alcançado em 
nível nacional para Gerente Executivo do Instituto Nacional de Seguridade Social-INSS, 
classificação esta suplantada pelo primeiro lugar conseguido por ele aqui em nosso Estado 
para a mesma função, o que lhe dá o direito de estar encabeçando a lista para administrar o 
INSS em Mato Grosso. 

Técnico da própria casa, funcionário dedicado, competente e respeitado pelos 
companheiros de jornada, Manoel Benedito Rosa Filho é um vencedor, porque como nós, 
antes de tudo, acredita no estudo e no homem como agente transformador de uma sociedade 
cada vez mais carente da verdade, transparência e profissionalismo nas suas mais diferentes 
composições. 

Estamos alegre em poder, neste instante, homenagear a inteligência da nossa 
gente; contente em constatar que temos futuro, que chegaremos lá, e o nosso povo, na 
miscigenação que vivemos, será como Manoel Benedito Rosa Filho, exemplo para o nosso País. 

Parabéns, Sr. Manoel Benedito Rosa Filho! Parabéns povo de Mato Grosso. 
Plenário das Deliberações Deputado Oscar Soares, 02 de dezembro de 1999. 
Deputado EMANUEL PINHEIRO - PFL 
Deputado MOACIR PIRES - PFL 
Deputado JOAQUIM SUCENA - PFL” 
 
2ª) EMENDA ADITIVA: 

“Adita ao Orçamento do Estado de Mato 
Grosso para 2000 o Subprograma Apoio 
às Ações de Saúde da Família em 
Cuiabá. 

Fica aditado ao Orçamento do Estado de Mato Grosso para 2000, no 
Programa de Saúde, a ser suplantado, o Subprojeto: Apoio às ações de Saúde da Família em 
Cuiabá. 

Programas a serem suplementados: 
043 - Programa de Assistência Ambulatorial; 
044 - Programa de Assistência Hospitalar; 
045 - Programa de Saúde da Família; 
051 - Programa de Readequação da Rede Física e Tecnológica. 
Para atender a presente emenda, fica remanejada a seguinte dotação 

orçamentária: 
Fonte de Cancelamento: 
1 - Reserva de Contingência.....................R$ 5.000.000,00 
2 - Programa de Incentivo à 
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agricultura Irrigada:...................................R$ 5.000.000,00 
Valor: R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) 
Plenário das Deliberações Deputado Oscar Soares, 02 de dezembro de 1999. 
Deputado EMANUEL PINHEIRO - PLF” 
 
3ª) EMENDA ADITIVA: 

“Adita ao Orçamento do Estado de Mato 
Grosso para 2000 o Subprojeto Apoio às 
Ações de Saúde da Família em Cuiabá. 

Fica aditado ao Orçamento do Estado de Mato Grosso para 2000, no 
Programa de Saúde, a ser suplementado, o Subprojeto Apoio às Ações de Saúde da Família em 
Cuiabá. 

- Grupo de despesa: Investimento 
- Fonte de recursos: 100 
- Valor: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Para atender a presente emenda, fica remanejada a seguinte dotação 

orçamentária: 
Fonte de Cancelamento: 
1 -Programa de  Conservação e Preservação Ambiental: 
Valor: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Plenário das Deliberações Deputado Oscar Soares, 02 de dezembro de 1999. 
Deputado EMANUEL PINHEIRO - PLF” 
 
4ª) EMENDA ADITIVA: 

“Adita ao Orçamento do Estado de Mato 
Grosso para 2000 o Subprojeto  
Saneamento Básico em Bairros carentes 
de Cuiabá. 

Fica aditado ao Orçamento do Estado de Mato Grosso para 2000, no 
Programa de Saneamento Básico, a ser suplementado, o Subprojeto Saneamento Básico em 
Bairros Carentes de Cuiabá. 

- Grupo de despesa: Investimento 
- Fonte de Recursos: 100 
- Valor: R$ 20.000.000,00 
Para atender a presente emenda, fica remanejada a seguinte dotação 

orçamentária: 
Fonte de Cancelamento: 
1 - Programa Rodoviário Estadual.....................R$ 10.000.000,00 
2 - Programa de Emprego e Renda ..................R$    5.000.000,00  
3 - Reserva de Contingência ..............................R$    5.000.000,00 
Valor: R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) 
Plenário das Deliberações Deputado Oscar Soares, 02 de dezembro de 1999. 
Deputado EMANUEL PINHEIRO - PLF” 
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Passemos ao Grande Expediente. Com a palavra, o nobre Deputado Carlos 
Brito (AUSENTE). Com a palavra, o nobre Deputado Wilson Teixeira Dentinho. 

O SR. WILSON TEIXEIRA DENTINHO - Sr. Presidente, solicito a transferência 
da minha inscrição para a próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Com a palavra, o nobre Deputado Alencar Soares 
(AUSENTE). Com a palavra, o nobre Deputado Zé Carlos do Pátio. 

O SR. ZÉ CARLOS DO PÁTIO - Sr. Presidente, solicito a transferência da 
minha inscrição para a próxima Sessão. 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) -  Solicito ao Deputado Humberto Bosaipo que 
assuma a direção dos trabalhos. 
(O SR. DEPUTADO HUMBERTO BOSAIPO ASSUME A PRESIDÊNCIA ÀS 09:15 HORAS.)  

O SR. PRESIDENTE (HUMBERTO BOSAIPO) - Com a palavra, o nobre 
Deputado Riva. 

O SR. RIVA - Sr. Presidente, Srs. Deputados, imprensa:  
Antes de mais nada, quero dizer que, num levantamento que estamos 

procedendo, dos trabalhos feitos por esta Casa este ano - e que V. Exª ontem muito bem 
enfocou nesta tribuna -, nós constatamos uma participação muito grande dos Srs. Deputados, 
principalmente em audiências públicas. E a Audiência Pública de Rondonópolis nos deixa, 
sem dúvida alguma, uma grande lição: não é necessário que a Assembléia Legislativa esteja 
toda envolvida para a realização de uma audiência pública. O Deputado Nilson Leitão pode 
perfeitamente reivindicar, marcar uma audiência pública em Sinop, para discutir um assunto 
de interesse de Sinop, sem que a Assembléia Legislativa esteja inteiramente mobilizada, como 
também os Deputados de outras regiões podem assim fazer. 

Então, Sr. Presidente, eu quero enaltecer esse trabalho da Assembléia 
Legislativa como um todo, e dizer que nós vamos fazer a divulgação desse trabalho através da 
publicação de uma revista da Assembléia, pelo menos anualmente.  

Nós entendemos que é importante mostrar as ações da Assembléia Legislativa 
no decorrer do ano, como a CPI em tramitação, as audiências públicas realizadas, os 
pareceres das Comissões... É bom que se ressalte, porque as comissões têm desempenhado um 
papel importantíssimo nesta Casa, e isso, às vezes, passa até despercebido, porque quando o 
processo legislativo é dinâmico - e há matérias todos os dias na Ordem do Dia -,  até nem 
lembram muito das comissões.  É como o juiz de futebol: quando é bom, quando está apitando 
bem, ninguém lembra dele, e as comissões têm exercido um papel muito importante aqui na 
Casa. 

Quero, principalmente, destacar a atuação da Comissão de Constituição e 
Justiça.  E eu discordo de alguns pronunciamentos - reservo-me o direito, inclusive, de 
discordar, pela amizade que tenho com o Deputado Zé Carlos do Pátio -, porque muitos 
projetos, de fato, são inconstitucionais. Na verdade, o que existe de errado é o que afirmamos 
há poucos dias, é a restrição do Poder Legislativo como um todo.  

As Assembléias Legislativas, Deputado Zé Carlos do Pátio, de todo o País estão 
se mobilizando! E nós temos que nos mobilizar mesmo, Deputado Humberto Bosaipo, a 
UNALE tem que ser o carro chefe da condução dessa mobilização, para que nós possamos 
ampliar o nosso campo de atuação.  

De fato, existe uma restrição muito grande, Deputado Joaquim Sucena... O 
que é competência municipal, é da Câmara Municipal; o que é competência da União, é do 
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Congresso Nacional; mas o que é competência do Estado, mais de 90% das iniciativa são do 
Poder Executivo! Por exemplo, nós recebemos, ontem, aqui a visita da Associação do Oficiais 
de Justiça, reclamando do encaminhamento que o Tribunal de Justiça deveria ter feito a 
respeito da classe há mais de um ano, e eles nos pediram que entrássemos com um projeto de 
lei para ajudá-los - infelizmente, a Assembléia Legislativa não pode fazer isso, até porque é 
iniciativa do Poder Judiciário, é assunto afeto ao Poder Judiciário. 

Então, as Assembléias Legislativas Estaduais têm que, muitas vezes através da 
criatividade, buscar outras formas de atuação. Por isso, por exemplo, é que nós acreditamos 
muito no instrumento Parlamento Amazônico, como uma forma de nos colocar na discussão 
dos grandes temas nacionais, porque nós estamos totalmente excluídos.  E não é justo que o 
Deputado Estadual, que é a base política do Governador, do Senador e do Deputado Federal, é 
aquele que convive com a base no dia-a-dia, esteja ausente dessas discussões. 

Então, de fato, nós temos as nossas angústias, e os Pareceres da Comissão de 
Constituição e Justiça - e eu quero enaltecer o trabalho do ex-Deputado José Lacerda, do Dr. 
Francisco Monteiro e da Comissão como um todo -, têm sido fundamentados e baseados na 
constitucionalidade. Muitas vezes, a questão política, o Projeto é importante politicamente, 
mas ele esbarra na constitucionalidade. E, se é aprovado, ele acaba sendo vetado, e ainda 
temos aqui, muitas vezes, que sobrestar as matérias, em função do grande número de Vetos 
que são encaminhados para a Casa, opostos pelo Governo do Estado. 

Então, quero aqui, Srs. Deputados, dizer que nós ainda temos 13 dias de 
trabalho, o que eu julgo mais que suficiente para nós aprovarmos o Orçamento Geral e o PPA. 
Não vejo necessidade de nós convocarmos extraordinariamente Sessões para apreciar 
matérias.  Concordo com o Deputado Humberto Bosaipo que nós tenhamos que fazer mais 
Sessões, mas acho que isso deve iniciar na terça-feira, porque até terça-feira a Comissão não 
tem os Pareceres ainda... 

O Sr. Zé Carlos do Pátio - V. Exª me concede um aparte, nobre Deputado? 
O SR. RIVA - Vou conceder. 
Hoje, por exemplo, nós temos poucas matérias na Ordem do Dia, porque as 

matérias têm sido votadas em todas as Sessões. 
Concedo um aparte ao nobre Deputado Zé Carlos do Pátio. 
O Sr. Zé Carlos do Pátio - Deputado Riva, a Bancada do PMDB não se furtou à 

proposta de nós intensificarmos o trabalho na Assembléia Legislativa, para apreciarmos os 
projetos que estão tramitando nesta Casa de Leis.  Mas eu quero, Deputado Riva, Deputado 
Humberto Bosaipo, que está dirigindo esta Sessão, que a Assembléia Legislativa seja 
respeitada, como instituição, nos encaminhamentos desses Projetos. Por que respeitada? 
Vejam bem, foram realizadas Audiências Públicas para discutir o PPA, e se nós aqui votarmos 
o PPA do jeito que o Governo mandou, então não resolve apresentar emendas. 

Eu quero aqui dizer que o Governo mandou o Orçamento do Estado de Mato 
Grosso, e o Artigo 7º, Deputado Hermínio J. Barreto, Deputado Benedito Pinto, o Artigo 8º, 
alguns Artigos do Orçamento fazem com que o Governo manipule dotações orçamentárias do 
jeito que ele quer, antecipa receita... Isso, para mim,... 

O Sr. Benedito Pinto (DE SUA BANCADA) - Artigo 6º!... 
O Sr. Zé Carlos do Pátio - Artigo 6º... Inclusive, para mim isso mostra, 

Deputado, que estão querendo atropelar o Poder Legislativo. Já imaginaram que função vai 
ter o Poder Legislativo se nós aprovarmos o Orçamento do jeito que está, se nós não 
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mudarmos o PPA? A questão, por exemplo, do Plano Plurianual... Foram somente 36% para a 
Meta 1 - 11% para a área da saúde e 6%, na área da educação...  A questão da energia, 
Deputado Riva... Não é possível que o Governo mande um Projeto para cá, dizendo que 
aumentou o cigarro para reduzir a energia, mas não informou sequer os números dos valores 
que serão o reflexo dessas mudanças que ele fez. Isso, para mim, é um desrespeito a este 
Poder. 

Quer dizer, na verdade, ele teria que sentar, Deputado Joaquim Sucena - 
V.Exª que é um Deputado que sempre está estudando Projetos, a constitucionalidade, a 
legalidade...  

Nós temos que buscar ser respeitados pelo Poder Executivo!  É isso que eu 
gostaria, Deputado Riva, como Presidente da Assembléia, que V. Exª garantisse esse direito, 
para não acontecer nenhum tipo de constrangimento nesta Assembléia Legislativa, porque eu, 
como Deputado Estadual, quero ser respeitado, assim como, eu tenho certeza, os Deputados 
do Governo querem que esta Instituição seja respeitada. 

A partir do momento em que nós sentimos que o Governo está atropelando os 
processos da Assembléia Legislativa, então, não resolveu Audiência Pública, não resolveu 
nada, a Assembléia vai ser desrespeitada como Instituição!  Eu acho que o Governo vai ter que 
nos respeitar! Esta Instituição tem que ter uma postura de independência, de autonomia. 
Muito obrigado pelo aparte. 

O SR. RIVA - Eu quero agradecer o aparte do Deputado Zé Carlos do Pátio e 
dizer, primeiro, Deputado, que antes de iniciar as Audiências Públicas, eu, o Deputado 
Humberto Bosaipo, juntamente com alguns Líderes, comentávamos que nós não faríamos 
audiências públicas se não houvesse o mínimo de flexibilidade para que o Poder Legislativo 
pudesse exercer o seu papel de estudar, analisar as emendas que vierem da base, e contemplar 
as emendas que nós julgássemos importantes, especialmente ao PPA, que é um plano de 
investimentos. 

O Governo do Estado fez o PPA, e o próprio Dr. Guilherme Müller anunciou 
em todas as audiências públicas - quem esteve em todas elas, vai ser nossa testemunha aqui - 
que o PPA estava aqui para a Assembléia Legislativa melhorá-lo, inclusive para implementar 
algumas mudanças que julgasse conveniente. 

Então, não tenha dúvida de que nós vamos aprovar algumas emendas. Eu, por 
exemplo, apresentei 43 emendas ao PPA, e espero que pelo menos a metade delas seja 
contemplada. Eu acredito que nós estamos - e o Poder Legislativo tem que se impor também - 
mostrando à sociedade que essa discussão não foi inócua, foi uma discussão de nível, em que 
todos se mobilizaram.  Diga-se de passagem, em todas as audiências públicas que tivemos 
houve muitas propostas e, posteriormente, chegaram outras propostas que também foram 
anexadas - inclusive nós tivemos o cuidado de encaminhá-las ao Deputado Carlão 
Nascimento, Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, para que ele analisasse essas 
propostas das bases. 

O Sr. Silval Barbosa - V. Exª me concede um aparte? 
O SR. RIVA - Concedo o aparte ao colega Deputado Silval Barbosa. 
O Sr. Silval Barbosa - Muito obrigado pelo aparte. Quero cumprimentar o Sr. 

Presidente e os demais Deputados. 
Deputado Riva, eu só quero fazer uma colocação sobre esse assunto que foi 

discutido nas audiências públicas, em todas as microrregiões, e foi muito bem colocado, 
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dando oportunidade para os Prefeitos, para as entidades organizadas de cada setor dar as suas 
sugestões, as suas contribuições.  

E o que está se notando, Deputado, é que agora que está chegando... Ontem, 
por exemplo, chegou uma pauta do Município de Colíder, no meu gabinete, e o que 
aconteceu? Houve um atraso por parte dos Prefeitos e da Câmara de Vereadores no envio de 
suas sugestões. 

Então, eu gostaria de deixar colocado aqui que ontem eu já estive 
conversando com o Presidente, que é o Relator do Orçamento, para acatar algumas 
sugestões... Nós vamos encaminhar direto para as Comissões. Eu sei que essas Comissões vão 
precisar, sim, de um apoio total da Consultoria Técnico-Jurídica da Casa, para poder colocar 
o máximo possível dessas sugestões que estão chegando um pouco atrasadas dos municípios 
do interior.  Era essa a minha colocação. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. RIVA - Agradeço o aparte do Deputado Silval Barbosa e quero também, 
Srs. Deputados, falar um pouco da nossa viagem a Belém.  Eu gostaria que mais alguns 
Deputados nos acompanhassem - infelizmente foi uma reunião marcada para a última 
semana, e em função do acúmulo de serviço dessa semana eu notei que a maioria dos Srs. 
Deputados não teria condições, até porque nós temos também nessa semana Convenção do 
PSDB, Convenção do PMDB, em Várzea Grande -, mas nós iremos a Belém e teremos a 
oportunidade de estar com o Superintendente da SUDAM e também com o Superintendente 
do BASA, e vamos ter um audiência com o Governador do Pará... Eu farei questão de colocar 
nessas audiências, Deputado Jair Mariano, a nossa preocupação com a questão da divisa, que 
V. Exª e o Deputado Romoaldo Júnior têm se preocupado e buscado conduzir, inclusive em 
contato permanente com as lideranças do Sul do Pará, especialmente com as lideranças 
paraenses, e nós vamos colocar algumas preocupações em comum que nós temos. 

Eu coloquei, há alguns dias, ao Governador Dante de Oliveira que me 
preocupava o fato de haver até uma sintonia muito grande entre os Governadores do Centro-
Oeste, mas que esses Governadores do Norte pretendiam também, pela conversa que nós 
tivemos com o Governador Amazonino Mendes e, posteriormente, com o Governador Bianco, 
de Rondônia, afinar um pouco mais, ter um pouco mais de entrosamento com os 
Governadores do Centro-Oeste, já que a maioria das questões em apreciação no Congresso 
são questões que dizem respeito tanto ao Centro-Oeste como ao Norte - são Bancadas pouco 
representativas que, se não estiverem unidas, não vão conseguir muita coisa.  

Reforma tributária, por exemplo: a voz de Mato Grosso na reforma tributária 
pouco vai adiantar; a voz de Rondônia; de Goiás; de Mato Grosso do Sul, mas a voz do Centro-
Oeste e do Norte juntas, em conjunto, sem dúvida nenhuma representará uma grande força, 
pode até alterar algumas coisas dentro da proposta de reforma tributária. E nós temos o 
intuito, principalmente, de mostrar à sociedade que a reforma tributária que aí está é 
altamente maléfica para todos os Estados da periferia, e ela é mais centralizadora ainda.  
Inclusive, no meu ponto de vista, fere o princípio federativo, e nós queremos discuti-la 
melhor. A proposta do Deputado Mussa Demes não pode prosperar da maneira como está 
posta. 

E nós vamos buscar uma discussão maior com os Deputados da Amazônia e 
do Centro-Oeste.  Já estão confirmados dez Estados na reunião de amanhã, apenas um Estado 
ainda não confirmou presença, que foi o Estado de Tocantins, que enviou uma 
correspondência dizendo que estão num processo muito tumultuado de votação na 
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Assembléia Legislativa - assim mesmo, nós pedimos que enviassem pelo menos um 
representante. Então, nós vamos discutir isso lá e vamos discutir principalmente a 
preocupação que nós temos aqui com o processo legislativo. 

A UNALE tem que se aprofundar nessa discussão, Deputado Humberto 
Bosaipo, e eu vou pedir a V. Exª, que é 3º Vice-Presidente da UNALE - porque somos amigos 
comuns do Deputado Miguel Martine, atual Presidente -, que a UNALE se aprofunde nessa 
discussão, busque inclusive um diálogo melhor com o Congresso Nacional, com a Bancada 
Federal. Nós já temos lá no Congresso, na Câmara Federal, uma Bancada que defende os 
interesses da UNALE, e nós vamos intensificar esse diálogo no sentido de ampliar e de 
melhorar o nosso relacionamento. 

Eu quero, Srs. Deputados, por último, tocar num assunto muito preocupante. 
Ontem à noite, eu tirei um tempo para ouvir, com muita atenção, os pronunciamentos do Sr. 
Aparecido Alves, do INTERMAT, e também pude ver uma fita gravada de videocassete de um 
dos líderes e o Presidente do INTERMAT, e me preocupou muito o nível da conversa. Tanto me 
preocupou que eu quero discutir com alguns líderes, e hoje eu vou procurá-los pessoalmente 
para a composição de uma CPI para discutir isso, porque é preocupante o nível da conversa... 
Se os Srs. Deputados ouvirem e assistirem vão passar a entender a nossa preocupação. Quero 
deixar essa preocupação... Está formulada a proposta e nós vamos discutir...  

Não vamos agir premeditadamente, vamos discutir, e hoje eu vou conversar 
com todos os Senhores sobre isso, mas quero, principalmente, encerrando, convidar os Srs. 
Deputados para uma reunião com o Colégio de Líderes, terça-feira, às 19:30 horas, Deputado 
Humberto Bosaipo, e espero que até lá... O Deputado Carlão Nascimento nos colocou a 
dificuldade de dar o Parecer ao PPA e ao Orçamento até lá, para que nós possamos, a partir de 
terça-feira, concentrar as nossas forças na apreciação dessas duas matérias. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (HUMBERTO BOSAIPO) - Solicito ao Deputado Riva que 
reassuma a direção dos trabalhos. 
(O SR. DEPUTADO RIVA REASSUME A PRESIDÊNCIA ÀS 08:34 HORAS.) 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Não havendo mais orador inscrito no Grande 
Expediente, passemos à Ordem do Dia. 

Solicito aos Líderes de Bancada que façam a indicação dos membros da CPI do 
DETRAN - CPI que foi convocada pelos Deputados Joaquim Sucena, e assinada por oito Srs. 
Deputados. 

Em 1ª discussão, Projeto de Lei nº 258/99, de autoria do Deputado Pedro 
Satélite, que institui exame toxicológico em estudantes de 2º grau do Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão o Parecer. Encerrada a discussão. Em votação... 
O Sr. Zé Carlos do Pátio - Solicito a palavra, para encaminhar votação, Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Com a palavra, para encaminhar votação, o 

nobre Deputado Zé Carlos do Pátio. 
O SR. ZÉ CARLOS DO PÁTIO - Sr. Presidente, veja bem o Artigo 1º: “Ficam 

sujeitos ao exame toxicológico os estudantes de escola pública e privada, por ocasião do 
ingresso no 2º grau, mediante autorização dos pais ou responsáveis”. E no Artigo 2º: “Em se 
tratando de alunos de maior idade, as autorizações serão assinadas pelos próprios”. Eu quero 
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perguntar, antes de encaminhar, a pessoa vai pedir autorização para ela mesma, para que 
seja feito o exame nele mesmo, o exame toxicológico? 

Eu acho complicado, Sr. Presidente, esse Projeto de Lei... Eu sempre voto 
favoravelmente aos projetos dos meus colegas, até luto pela derrubada de Veto em favor dos 
Projetos de Lei, mas fico em dúvida a respeito desse... O Deputado Pedro Satélite retirou esse 
Projeto  duas vezes, e aqui não delimita idade, não é Deputado?... 

Na sua Justificativa diz:  “A grande maioria dos estudantes ingressa no 2° 
grau com idade entre 13 e 15 anos, na fase da adolescência. 

Exatamente nessa faixa etária é que são mais procurados pelos traficantes, 
que se valem da falta de maturidade e de orientação, muito comuns aos adolescentes, que se 
tornam mais vulneráveis à adesão ao vício e, conseqüentemente, da dependência de produtos 
químicos. 

A obrigatoriedade de exames periódicos certamente inibirá o aluno, 
concorrendo para que o mesmo não incida no vício. Além disso, nos casos positivos, somente 
os pais ou responsáveis tomariam conhecimento. 

Em casos comprovados de dependência, far-se-á necessário o tratamento 
psicológico imediato, que concorrerá para amenizar os distúrbios verificados na saúde física e 
mental dos jovens de hoje, que serão, com certeza, os dirigentes da economia e da política do 
nosso Estado e do País. 

Despender recursos públicos na prevenção da saúde é investir no bem-estar 
socioeconômico de nossa gente. 

Pelo que expressamos acima, adicionado ao profundo conhecimento da 
realidade por parte dos nobres Pares, aguardamos a aprovação do presente Projeto de Lei...” 
(O SR. DEPUTADO ZÉ CARLOS DO PÁTIO DEVOLVE O PROJETO À MESA, APÓS  DIALOGAR 
COM O DEPUTADO PEDRO SATÉLITE.) 

O Sr. Pedro Satélite – Sr. Presidente, solicito a palavra, para encaminhar 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) – Com a palavra, para encaminhar votação, o 
nobre Deputado Pedro Satélite. 

O SR. PEDRO SATÉLITE – Inicialmente, nós gostaríamos de agradecer aos 
dezessete Srs. Deputados que assinaram este Projeto juntamente conosco. Eu vejo aqui que ele 
já foi bastante discutido e quero apenas, por uma questão de esclarecimento, dizer que esse 
Projeto, com certeza, vai ser aprovado pelos nobres Pares e sancionado pelo Governador do 
Estado. 

Eu faço apenas duas observações - e, com certeza, a maioria dos Srs. 
Deputados vai concordar... Nós temos uma pesquisa, que inclusive já mostramos nesta Casa, 
afirmando que 92% dos pais concordam com esse exame - uma pesquisa que foi feita pela 
Folha de São Paulo.  E, sem dúvida nenhuma, aqui no Estado de Mato Grosso, se nós 
fizéssemos a mesma pergunta aos pais, o exame também seria aprovado.  Quanto à questão da 
inconstitucionalidade, não existe nenhuma, porque os pais autorizarão os filhos a fazê-lo.  Eu 
faço apenas uma colocação aos Senhores pais: se o Senhor tiver um filho com 15 ou 16 anos, 
o Senhor vai conversar com o seu filho, perguntar se ele mexe com droga, se ele é dependente 
de algum produto químico, e ele com certeza responderá que não, e haverá um grande 
constrangimento se o Senhor pedir a ele, naquele momento...  Então, para comprovar, o 
Senhor vai fazer um exame antidopping ou um exame de toxicologia.  
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Com esse Projeto não! Com esse Projeto o pai autorizará na escola e poderá 
dizer a seu filho: “Meu filho, não tem problema nenhum, todos irão fazer esse exame. Por que 
você não pode fazer?  Sem problema nenhum, faça o exame também...”  Então, é uma 
oportunidade que os senhores pais têm de fazer esse exame, sem haver constrangimento 
nenhum com o filho.  

Eu não tenho dúvida, o Projeto está bem explicado, não sei se algum 
Deputado tem alguma dúvida. Se tiver, nós esclareceremos melhor, e nós temos certeza de 
que daremos uma grande contribuição para o Estado de Mato Grosso e para o Brasil, 
aprovando este Projeto de Lei.  Portanto, o meu encaminhamento é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Continua em votação... 
O Sr. André Bringsken - Para encaminhar votação, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Com a palavra, para encaminhar votação, o 

nobre Deputado André Bringsken. 
O SR. ANDRÉ BRINGSKEN - Sr. Presidente, nobres Pares, eu gostaria de 

encaminhar favoravelmente, já que o Deputado Pedro Satélite explicou seu Projeto de Lei e 
encaminhou favorável, e o Deputado Zé Carlos do Pátio, Deputado de Rondonópolis, 
encaminhou contra.  Eu gostaria de discutir também este Projeto, que eu acredito ser de 
grande relevância, principalmente quando eu o analiso do ponto de vista médico, Deputado 
Riva, e no dia-a-dia, no consultório, começamos a observar quantos iniciam na vida do tóxico 
dentro dos colégios, principalmente de segundo grau, como visa a matéria em discussão, que 
é atingir essa faixa etária dos  treze até os dezesseis anos de idade. 

Eu faço questão, Deputado Pedro Satélite - e esse Projeto foi subscrito por 
mais dezessete Deputados - de subscrevê-lo, também, se V. Exª permitir.  A importância de a 
sociedade ter um instrumento nas mãos... A princípio, Deputado Rene Barbour, um Projeto 
como esse pode chocar a opinião pública, mas, a partir do momento em que isso entrar no 
cotidiano, na rotina, será como o exame admissional para o trabalho, em que o trabalhador é 
obrigado, por lei, a fazer um exame de saúde completo para ver o seu estado de saúde, nada 
mais justo, importante e fundamental para os jovens estudantes, na sua rotina. Daqui a dois, 
três, quatro, cinco anos, isso vai virar rotina, automaticamente ele já vai fazê-lo. 

Eu só tenho uma ressalva a fazer, Deputado Pedro Satélite: esse exame precisa 
ser um instrumento de saúde pública, e não um instrumento policial.  Quem tem que ser 
responsável por fazer esses exames antidoping, toxicológicos, é a Saúde Pública, eles têm que 
estar ligados à Saúde Pública. Por quê? E aqui eu quero advertir, porque se for ligar à questão 
da segurança, à questão da polícia, nós corremos o risco... Nós sabemos, não de maneira 
generalizada, Deputado Nilson Leitão, mas sabemos que há uma infiltração muito grande do 
narcotráfico dentro da polícia, e, de repente, um iniciante no vício das drogas pode acabar 
ficando marcado pela polícia. 

Então, Deputado Pedro Satélite, eu faço aqui essa ressalva, e, pelo que eu vi, 
no bojo do Projeto não está incluído, mas a obrigatoriedade tem que ser da Secretaria Estadual 
de Saúde, das Secretarias Municipais de Saúde, tem que estar ligado à Saúde Pública e não à 
Segurança, não à polícia, para que os nossos jovens não se sintam coagidos, ou não se sintam 
marcados por estarem iniciando, por estarem na vida como viciados em tóxicos, porque, de 
repente, se estiver ligado à polícia pode haver uma pressão, pode haver uma caça a esses 
jovens.  Então, a Saúde Pública precisa assumir esse papel, esse Projeto de Lei importantíssimo 
para a saúde dos jovens e dos adolescentes. 
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Eu encaminho favorável, dou o meu aval a esse Projeto e quero também 
subscrevê-lo junto com o Deputado Pedro Satélite. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Continua em votação o Parecer. Os Srs. 
Deputados que o aprovam, permaneçam como se encontram... 

O Sr. Zé Carlos do Pátio (DE SUA BANCADA) - Eu sou contra, Sr. Presidente, e 
quero pedir à Bancada de Oposição que vote contra. 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Aprovado, com o voto... 
Solicito ao Sr. 1º Secretário... 
Peço aos Srs. Deputados que ocupem seus devidos lugares... 
Solicito ao Deputado José Carlos Freitas que assuma a 1ª Secretaria e convido 

o Deputado Nilson Leitão para assumir a 2ª Secretaria. 
(OS SRS. DEPUTADOS JOSÉ CARLOS FREITAS E NILSON LEITÃO ASSUMEM, 
RESPECTIVAMENTE, A 1ª E 2ª SECRETARIAS.) 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Os Srs. Deputados favoráveis ao Parecer, 
permaneçam como se encontram (PAUSA). 

Solicito ao Sr. 1º Secretário que proceda à contagem dos votos. 
O SR. 1º SECRETÁRIO - Sr. Presidente, votaram contrário ao Parecer os 

seguintes Srs. Deputados: Zé Carlos do Pátio, Silval Barbosa, Emanuel Pinheiro e José Carlos 
Freitas. Portanto, quatro votos com Parecer contrário.  

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Aprovado o Parecer. Vai à 2ª discussão. 
Moção de Congratulações de autoria dos Srs. Deputados Emanuel Pinheiro, 

Moacir Pires e Joaquim Sucena, ao Sr. Manoel Benedito Rosa Filho, com cópia ao Exmº Sr. 
Ministro da Presidência e Assistência Social, Dr. Waldeck Vieira Ornelas, pelo sétimo lugar 
alcançado, em nível nacional, para Gerente Executivo do Instituto Nacional de Seguridade 
Social - INSS. 

Em discussão a Moção. Encerrada a discussão. Em votação. Os Srs. Deputados 
que a aprovam, permaneçam como se encontram (PAUSA). Aprovada. Vai ao Expediente. 

Convoco, para atuarem como escrutinadores no processo de apreciação dos 
Vetos, o Deputado André Bringsken e o Deputado Hermínio J. Barreto. 

Solicito ao Sr. 2º Secretário, Deputado Nilson Leitão, que providencie as 
sobrecartas e à Assessoria que providencie os votos SIM e NÃO. 

Em discussão única, Veto Total nº 36/99, de autoria do Poder Executivo, ao 
Projeto de Lei nº 85/99, de autoria dos Srs. Deputados Riva e Gilney Viana, que dispõe sobre a 
presença e o acompanhamento do Ministério Público Estadual nas operações que envolvam a 
força policial do Estado de Mato Grosso em medidas possessórias de caráter e efeitos coletivos 
e dá outras providências. Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça à 
manutenção do Veto. 

Em discussão. Encerrada a discussão. Em votação... 
O Sr. Rene Barbour - Sr. Presidente, solicito a palavra, para encaminhar 

votação. 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Informo ao Deputado Rene Barbour que já 

anunciei o processo de votação. 
Solicito ao Sr. 1º Secretário que proceda à chamada... 
O Sr. Rene Barbour -  Eu pedi antes, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Deputado, eu já havia anunciado a votação... 
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O Sr. Rene Barbour - V. Exª tem que olhar para os Deputados... 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Solicito ao Sr. 1º Secretário que proceda à 

chamada nominal dos Srs. Deputados. 
O SR. 1º SECRETÁRIO - Deputado Alencar Soares (AUSENTE), Deputado 

Benedito Pinto, Deputado Carlos Brito, Deputado Carlão Nascimento, Deputado Pedro Satélite, 
Deputado Rene Barbour, Deputado André Bringsken, Deputado Nilson Leitão, Deputado 
Humberto Bosaipo (AUSENTE), Deputado Jair Mariano, Deputado Romoaldo Júnior 
(AUSENTE), Deputado Joaquim Sucena, Deputado Emanuel Pinheiro, Deputado Moacir Pires, 
Deputado Gilney Viana (AUSENTE), Deputada Serys Slhessarenko, Deputado Nico Baracat 
(AUSENTE), Deputado Zé Carlos do Pátio, Deputado José Carlos Freitas, Deputado Amador Tut 
(AUSENTE), Deputado Hermínio J. Barreto, Deputado Silval Barbosa, Deputado Wilson 
Teixeira Dentinho, Deputado Riva... 

O SR. PRESIDENTE - Solicito que o Sr. Deputado Pedro Satélite assuma a 
direção dos trabalhos. 
(O SR. DEPUTADO PEDRO SATÉLITE ASSUME A PRESIDÊNCIA, MOMENTANEAMENTE, 
ENQUANTO O PRESIDENTE TITULAR EXERCE SEU DIREITO DE VOTO.) 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Solicito ao Sr. 1º Secretário que proceda à 
segunda chamada dos Srs. Deputados. 

O SR. 1º SECRETÁRIO - Deputado Alencar Soares (AUSENTE), Deputado 
Humberto Bosaipo (PRESENTE), Deputado Romoaldo Júnior (AUSENTE), Deputado Gilney 
Viana (AUSENTE), Deputado Nico Baracat (AUSENTE) e Deputado Amador Tut (AUSENTE). 

O SR. PRESIDENTE - Solicito ao Sr. 2º Secretário que verifique se o número de 
sobrecartas confere com o número de votantes e, em seguida, proceda à apuração. 

O SR. 2º SECRETÁRIO -  Sr. Presidente, o número de votantes confere com o 
número de sobrecartas depositadas na urna. Votaram 19 Srs. Deputados, sendo 13 NÃO e 06 
SIM.  

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Portanto, mantido o Veto, rejeitada a matéria. Vai 
ao Arquivo. 

Em discussão única, Veto Total nº 39/99, de autoria do Poder Executivo, ao 
Projeto de Lei nº 123/99, de autoria do Deputado Riva, que institui, no âmbito da Secretaria 
de Estado de Educação, o Programa de Intercâmbio Regional nos pólos de que trata a presente 
lei e dá outras providências. Com Parecer contrário da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em discussão. Encerrada a discussão. Em votação .... 
O Sr. Rene Barbour - Para encaminhar, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Com a palavra, para encaminhar, o nobre 

Deputado Rene Barbour. 
O SR. RENE BARBOUR - Sr. Presidente, Srs. Deputados, em nome da Liderança 

do Governo, eu libero a Bancada, tendo já consultado o Governo, para votar de acordo com a 
vontade de cada um. E quero dizer à Bancada que votarei pela derrubada do Veto, votando 
SIM. 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Eu gostaria de pedir aos Srs. Deputados que  
acharem importante o Projeto, que trata do intercâmbio cultural, que votem SIM, pela 
derrubada do Veto. 

Solicito ao Sr. 1º Secretário que proceda à chamada nominal dos Srs. 
Deputados. 
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O SR. 1º SECRETÁRIO - Deputado Alencar Soares (AUSENTE), Deputado 
Benedito Pinto, Deputado Carlos Brito (AUSENTE), Deputado Carlão Nascimento, Deputado 
Pedro Satélite, Deputado Rene Barbour, Deputado André Bringsken, Deputado Nilson Leitão, 
Deputado Humberto Bosaipo, Deputado Jair Mariano, Deputado Romoaldo Júnior (AUSENTE), 
Deputado Joaquim Sucena, Deputado Moacir Pires, Deputado Emanuel Pinheiro, Deputado 
Gilney Viana (AUSENTE), Deputada Serys Slhessarenko, Deputado Nico Baracat (AUSENTE), 
Deputado Zé Carlos do Pátio, Deputado José Carlos Freitas (AUSENTE), Deputado Amador Tut 
(AUSENTE), Deputado Hermínio J. Barreto, Deputado Silval Barbosa, Deputado Wilson 
Teixeira Dentinho, Deputado Riva. 

O SR. PRESIDENTE - Solicito ao Deputado Rene Barbour que assuma a direção 
dos trabalhos. 
(O SR. DEPUTADO RENE BARBOUR ASSUME A PRESIDÊNCIA, MOMENTANEAMENTE, 
ENQUANTO O PRESIDENTE TITULAR EXERCE SEU DIREITO DE VOTO.) 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Solicito ao Sr. 1º Secretário que proceda à 
segunda chamada dos Srs. Deputados. 

O SR. 1º SECRETÁRIO - Deputado Alencar Soares (AUSENTE), Deputado 
Carlos Brito (AUSENTE), Deputado Romoaldo Júnior (AUSENTE), Deputado Gilney Viana 
(AUSENTE), Deputado José Carlos Freitas (AUSENTE), Deputado Amador Tut (AUSENTE) e 
Deputado Nico Baracat (AUSENTE). 

O SR. PRESIDENTE - Solicito ao Sr. 2º Secretário que verifique se o número de 
sobrecartas confere com o número de votantes e, em seguida, proceda à apuração. 

O SR. 2º SECRETÁRIO -  Sr. Presidente, o número de votantes confere com o 
número de sobrecartas depositadas na urna. Votaram 17 Srs. Deputados, sendo 16 SIM e 01 
NÃO.  

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Portanto, derrubado o Veto. Encaminhe-se o 
Projeto ao Expediente. 

Em discussão única, Parecer favorável da Comissão de Fiscalização e 
Acompanhamento da Execução Orçamentária, que concluiu pelo seguinte Projeto de 
Resolução: 

“Aprova o Balanço Geral do Tribunal 
de Contas do Estado de Mato Grosso 
referente ao exercício de 1998. 
 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, com base no 
que dispõe o Artigo 26, inciso XXIV, da Constituição Estadual, resolve: 

Art. 1º Aprovar o Balanço Geral do Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso referente ao exercício de 1998. 

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua aprovação.” 
Em discussão o Projeto de Resolução... 
A Srª Serys Slhessarenko - Solicito a palavra, para discutir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Com a palavra, para discutir, a nobre Deputada 

Serys Slhessarenko. 
A SRª SERYS SLHESSARENKO - Sr. Presidente, nós solicitamos vista da matéria 

em votação. 
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O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Deferido, nobre Deputada. Concedido o pedido 
de vista por 24 horas à Deputada Serys Slhessarenko. 

Esgotada a matéria da Ordem do Dia, passemos às Explicações Pessoais. Com 
a palavra, o nobre Deputado Humberto Bosaipo. 

O SR. HUMBERTO BOSAIPO - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srª Deputada:  
Hoje nós vamos realizar a audiência pública dos precatórios nesta Casa, e eu 

quero pedir a autorização de V. Exª para que essa audiência seja realizada aqui no Plenário 
Deputado Oscar Soares - já está confirmada a presença, Sr. Presidente, de aproximadamente 
quinhentas pessoas, que estão interessadas em discutir essa matéria dos precatórios, que é 
muito importante. 

Nós fizemos uma chamada na televisão, mantivemos contatos com as 
entidades, com as pessoas interessadas no assunto, e obtivemos uma resposta muito favorável 
das Especialistas da Educação, da Polícia Militar, dos funcionários de uma forma geral, dos 
empresários, e fui informado pelo Secretário-Chefe da Casa Civil, Dr. Maurício Magalhães, 
que nos visita, que a Procuradoria do Estado também vai estar presente nessa discussão. 

Eu gostaria de convidar os colegas Deputados para participarem hoje, a partir 
das 19:00 horas, dessa Audiência Pública, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O Sr. Zé Carlos do Pátio – Sr. Presidente, solicito a palavra, pela Ordem. 
O SR. PRESIDENTE – Com a palavra, pela Ordem, o nobre Deputado Zé Carlos 

do Pátio. 
O SR. ZÉ CARLOS DO PÁTIO – Sr. Presidente, eu só quero fazer uma sugestão 

a V. Exª... Eu estou um pouco preocupado, porque a semana que vem vai ser uma semana 
bem agitada, com muitos projetos, com muitos encaminhamentos, e eu gostaria que V. Exª 
fizesse uma reunião com o Colégio de Líderes, colocasse a Pauta da semana que vem, todos os 
projetos, o dia que eles vão ser apreciados, para a Bancada de Oposição ter informações 
corretas da Ordem do Dia, dia por dia, a Pauta dos dias das Sessões e os horários - até porque 
se nós estamos querendo chegar a votar todos os projetos, é necessário que tenhamos um 
embasamento maior. 

Vejam bem, aquilo que a Deputada Serys Slhessarenko colocou, ela está 
correta. Nós já tínhamos visto o Balancete do ano passado, mas ao votar nós também 
queremos ir para a tribuna discutir. Então, tem que voltar a ler para ter os embasamentos dos 
itens, inclusive, que foram rejeitados pelo Tribunal de Contas do Estado, das contas do 
Governador. 

Pelo que eu estou sentindo, Sr. Presidente, as matérias estão vindo aqui... O 
Regimento Interno nos garante a informação da Ordem do Dia e nós não estamos tendo essa 
informação. Então, na semana que vem, eu quero ver se nós sentamos com o Colégio de 
Líderes para que nós possamos discutir a Pauta da semana que vem, até para poder fluir com 
mais agilidade, discutir, até porque a Bancada de Oposição vai fazer oposição, e, se possível, 
muitas coisas vão mudar de posição.  Eram essas as nossas colocações. 

O Sr. José Carlos Freitas – Sr. Presidente, solicito a palavra, pela Ordem. 
O SR. PRESIDENTE – Só um instante, antes vou responder a palavra, pela 

Ordem, do nobre Deputado Zé Carlos do Pátio. 
Deputado Zé Carlos do Pátio, nós já havíamos convocado - no início da Sessão 

- a reunião do Colégio de Líderes para terça-feira, às 19:00 horas. 
O Sr. Wilson Teixeira Dentinho - Pela Ordem, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Concedo a palavra, pela Ordem ao Deputado 
Wilson Teixeira Dentinho e, em seguida, nas Explicações Pessoais, ao Deputado José Carlos 
Freitas. 

O SR. WILSON TEIXEIRA DENTINHO - O nosso pedido de palavra, pela 
Ordem, Sr. Presidente, é para indicar, em nome do Bloco Autonomia, o nosso nome, de acordo 
com a Bancada, para compor a CPI do DETRAN. 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Com a palavra, nas Explicações Pessoais, o nobre 
Deputado José Carlos Freitas. 

O SR. JOSÉ CARLOS FREITAS - Sr. Presidente, eu quero aqui, já que está 
finalizando o ano letivo de trabalho nesta Casa, Deputado Humberto Bosaipo, 1º Secretário, 
parabenizá-lo pelos trabalhos administrativos realizados durante o ano, que foi realmente um 
fato elucidado nesta grande administração do Deputado Riva e do Deputado Humberto 
Bosaipo nesta Casa de Leis...  

Para nós, Deputados, foi realmente um orgulho ter aqui grandes 
administradores, que marcaram presença nas administrações anteriores e, principalmente, 
agora. Para nós, como Deputados, realmente foi um fato que marcou, e nós temos o orgulho 
de ter principalmente, com muita satisfação, os gabinetes reformados, com ar-condicionado 
funcionando, com elevador novo, que será inaugurado agora, com a biblioteca desta Casa 
totalmente reformada. Então, foi realmente satisfatório para todos os Deputados, com certeza, 
ter esse diploma e, além de tudo, ter orgulho de estar aqui em uma Casa, realmente, com boas 
condições de trabalho. 

Eu faço apenas um apelo, Deputado... Eu acho que com pouca coisa se 
consegue colocar em todos os gabinetes a transmissão, através de rádio interno, dentro dos 
gabinetes, para que todos possam estar ouvindo, acompanhando, os Assessores nos gabinetes - 
isso está fazendo falta -, para que toda a Assessoria possa acompanhar as discussões daqui do 
plenário, diretamente nos gabinetes. Eu acho que é um investimento que não exige um valor 
tão alto, e a Mesa, através da Presidência, poderá fazer esse trabalho que é de muita 
importância para os gabinetes. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Com a palavra, ainda nas Explicações Pessoais, o 
nobre Deputado Pedro Satélite. 

O Sr. Rene Barbour - Pela Ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Com a palavra, pela Ordem, o nobre Deputado 

Rene Barbour. 
O SR. RENE BARBOUR - Para indicar os dois membros que o PSDB tem direito, 

para compor a CPI do DETRAN. Então, indicamos o Deputado Carlão Nascimento e o 
Deputado Benedito Pinto. 

O SR. PRESIDENTE (RIVA) - Com a palavra, o nobre Deputado Pedro Satélite. 
O SR. PEDRO SATÉLITE - Sr. Presidente, nobres Pares, apenas a título de 

sugestão, que nós pudéssemos, além do que o Deputado José Carlos Freitas está propondo, 
interligar a Assembléia Legislativa, através de alguns veículos de comunicação, com o interior 
do Estado, com alguma rádio, porque nós temos dificuldade de divulgar o nosso trabalho, Sr. 
Presidente. 

Nós não temos condições de divulgar, a não ser no meu caso, através da TV 
Gazeta, que pega na nossa região, e nós não temos condições de pagar a mídia, nobre 
Deputado.  Então, a minha sugestão é a Assembléia fazer um convênio com algumas 



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
ATA DA CENTÉSIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 02 DE DEZEMBRO DE 1999, ÀS 
08:00 HORAS. 

 

Pag.16  -  Secretaria de Serviços Legislativos                           
 

emissoras de rádio, no interior Estado, para interligar aqui, durante uma Sessão, durante uma 
hora ou meia hora, pronunciamento do Deputado, porque é importante que a base saiba o 
que o Deputado vem fazendo nesta Casa de Leis. Muito obrigado. 

O Sr. Emanuel Pinheiro – Pela Ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (RIVA) – Com a palavra, pela Ordem, o Deputado 

Emanuel Pinheiro. 
O SR. EMANUEL PINHEIRO – Pela Bancada do PFL, indicamos o Deputado 

Joaquim Sucena como membro da CPI do DETRAN - inclusive, como propositor, ele será o 
Presidente. 

O Sr. José Carlos Freitas – Pela Ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE – Com a palavra, pela Ordem, o Deputado José Carlos 

Freitas. 
O SR. JOSÉ CARLOS FREITAS – Sr. Presidente, como o único Deputado do PPB, 

eu gostaria de indicar o meu nome para fazer parte da CPI do DETRAN - eu estou me auto-
indicando. 

O SR. PRESIDENTE – V. Exª vai indicar quando o Partido tiver quatro 
Deputados... (RISOS NO PLENÁRIO) 

Não há mais orador inscrito nas Explicações Pessoais.  
Solicitamos que os Srs. Deputados não se esqueçam da reunião do Colégio de 

Líderes, às 19:00 horas. 
Compareceram a esta Sessão os seguintes Srs. Deputados: da Bancada do 

Partido da Social Democracia Brasileira - Benedito Pinto, Carlos Brito, Carlão Nascimento, 
Riva, Pedro Satélite, Rene Barbour, André Bringsken e Nilson Leitão; da Bancada do Partido 
Popular Socialista - Humberto Bosaipo e Jair Mariano; da Bancada do Partido da Frente 
Liberal - Joaquim Sucena, Moacir Pires e Emanuel Pinheiro; da Bancada do Partido dos 
Trabalhadores - Serys Slhessarenko; da Bancada do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro - Nico Baracat e Zé Carlos do Pátio; da Bancada do Partido Progressista Brasileiro - 
José Carlos Freitas; do Bloco Parlamentar Autonomia - Amador Tut (PL), Hermínio J. Barreto 
(PL), Silval Barbosa (PMDB) e Wilson Teixeira Dentinho (PSDB). 

Deixaram de comparecer os seguintes Srs. Deputados: Alencar Soares, do 
PSDB; Romoaldo Júnior, do PPS; e Gilney Viana, do PT.  

Antes de encerrar a presente Sessão, convoco a próxima para terça-feira, às 
20:00 horas, no horário regimental.  

Está encerrada a presente Sessão (LEVANTA-SE A SESSÃO). 
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